
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 061

de 27 de julho de 2011.

“Dispõe  sobre  nova redação do Art. 3º  da   Lei   Complementar  nº 024/91, que cria o Conselho Municipal da Saúde”


JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona  e promulga a seguinte lei:

Art. 1º  O artigo 3º da Lei Complementar nº 024, de 07 de novembro de 1991, alterado pelas Leis Complementares nºs 047, de 29 de setembro de 1992, 192, de 15 de abril de 1998 e 294, de 23 de abril de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º  O Conselho Municipal de Saúde será integrado pelos seguintes membros:

I –
Representantes da Administração Pública (Gestores)

01 (um) da Secretaria Municipal da Saúde;

01 (um) da Secretaria de Estado da Saúde; e,

01 (um) Coordenador da Atenção Primária

II – 
Prestadores de serviços vinculados ao SUS

01 (um) da Atenção Terciária;

01 (um) da  Atenção Secundária Hospitalar;

01 (um) da Atenção Secundária Ambulatorial;

01 (um) da Atenção Primária Complementar à  SMS; e,

01 (um) da Atenção Urgência e Emergência.

III –
Trabalhadores da Saúde vinculados ao SUS

01 (um)  da Atenção Terciária;

01 (um) da Atenção Secundária Hospitalar;

02 (dois) das Unidades de Atenção Primária da SMS;

01 (um) da Atenção Primária complementar à  SMS;

01 (um)  da Vigilância em Saúde;

01 (um) da Atenção Secundária Ambulatorial; e,

01 (um) dos Profissionais da Saúde em Formação.

IV – 
Representantes dos Usuários

01 (um) dos Sindicatos;

06 (seis) dos Conselhos de Unidade de Saúde - CONUS;

03 (três) Portadores de Necessidades Especiais;

02 (dois) das Entidades Representativas de Moradores de Bairros; e,

04 (quatro) das Entidades da Sociedade Civil.

Art. 2º   Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO

PREFEITO MUNICIPAL

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






O presente projeto de lei complementar tem por objetivo alterar o artigo 3º da Lei Complementar nº 024, de 7 de novembro de 1991, alterado pelas Leis Complementares nºs 047, de 29 de setembro de 1992, 192, de 15 de abril de 1998 e 294, de 23 de abril de 2002.






Tal medida justifica-se em atenção à deliberação do Conselho Municipal de Saúde, que após ampla discussão adequou a composição estabelecida em Lei Complementar de 2002 a atual dinâmica institucional de Saúde do Município.






O objetivo dessa alteração é para que possamos contemplar com uma vaga no referido conselho os “Profissionais da Saúde em Formação” e tambem adequar o número de vagas dos Conselhos de Unidade de Saúde (CONUS) mantendo, entretanto, o mesmo número de conselheiros, ou seja: 32 conselheiros.






Por essas razões, aguardo seja a presente Proposição aprovada pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 061 DE 27 DE JULHO DE 2011 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE NOVA REDAÇÃO AO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 024/91, QUE CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE.





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que tem por objetivo dar nova redação ao artigo 3º da Lei Complementar nº 024/91, que cria o Conselho Municipal de Saúde.

Da justificativa consta expressamente o seguinte:

“Tal medida justifica-se em atenção à deliberação do Conselho Municipal de Saúde, que após ampla discussão adequou a composição estabelecida em Lei Complementar de 2002 a atual dinâmica institucional de Saúde do Município.

O objetivo dessa alteração é para que possamos contemplar com uma vaga no referido conselho os Profissionais da Saúde em Formação e também adequar o número de vagas dos Conselhos de Unidade de Saúde (CONUS) mantendo, entretanto, o mesmo número de conselheiros, ou seja, 32.”
Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende alterar a redação de dispositivos da Lei que criou o Conselho Municipal da Saúde, órgão colegiado superior, responsável pelo SUS no município, com a finalidade de acompanhar, controlar e avaliar a política municipal de saúde e efetivar a participação da comunidade na gestão do sistema. 

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. É o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

OAB/SP 139.024
